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2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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º -Locação de mesas em material de pvc em 
formatos quadradas ou redondas. 
O - Locação de cadeiras sem braço em plástico: 
na cor branca, certificada pelo inmetro na 
classe b para uso irrestrito, ou seJ.i, para 
ambientes internos e externos, suportando a 
carga de 140kg. (diária 24 horas). 
O - Locação de cadeiras com braço em plástico: 
na cor branca, certificada pelo inmetro na 
classe b para uso irrestrito, ou seja, para 
ambientes iritemos e externos, suportando a 
carga de 140kg. (diária 24 horas). 
O - Locação de pranchões em formato 
retangular e tamanho gramile. 
O - Toalhas para pranchão em formato 
retangular e tamanho grande. 
O - Camarim tipo b: tamanho 3x4 climatizado 
(duplo) com espelho e arara ·com instalações 
elétricas 
O- Camarote: com montagem e desmontagem, 
dimensões de 40x6 m2, cobertura de lona, com 
estrutura em alumínio q30 ou ferro 
galvanizado, incluindo toda despesa de 
hospedagem, alimentação, transporte para 
translado da equipe de apoio. 
O - Caixa termicas: (locação) (116cm x 80cm x 
60cm) capacidade 350 lts. (04 caixas por 
evento) 
O- Tenda i: estrutura tubular, com cobertura de 
lona impermeável {3,00m x 3,00m) com 3,0 
metros de altur.i do chão, nas laterais, dotado 
de luminárias com lâmpadas 100w, 
O - Teridél ii: em estrutura tubular, com 
cobertura de .... lona impermeável (4,00m x 
4,00m) com 3,0metros de altura do chão, nas 

<e laterais, dotado de)uminárias com lâmpadas 
.··• 100W. 

28 

29 

30 

O - Tenda iii: em estrutura tubular, com 
cobertura de lona impermeável (5,00m x 
5,00ml êôm 3,0 metros de aitura\do chão, nas 
laterais, dotádQ de lµminárias com fâqlpadas 
100w. 
O - Tenda iv: em< estrutura tubular, com 
cobertura de Jona , impermeável (6,00m x 
6,00m) com 3;0 metros de altura do chão, nas 
laterais, /:lotado de !µminárias com lâmpadas 
100w. 
O/ 0 Te1da v: .em estr!Jtura tubular, .. com 
cobertura de lona ••• impermeável (8,00m x 
8,00m) cpm 3,0 metfôs de altura do chão, nas 
laterais, dotado de luminárias com lâmpadas 
100w. 
O - Tenda vi: em estrutura tubular, com 
cobertura de lema jmpermeável (10,00m !e 
}O,OOm) fºm 3;0 metros ~e altura do chão, nas 
laterais, :dotado de Jµminárias com lâmpadas 
100w. 
O - Tenda vii; em••• estrutura tubular;· corri 
cobertura .dê lona impermeável 1.12,00m x 

31 12,00m) com 3,0 metros de altura.c'lo chão, nas 
laterais, dotado de luminárias com lâmpadas 

·• 100W. 
/i O - Palco iii: incluindo montagem e i 

desmontagem, com dimensões de 8x6m2, i 
cobertura de lona, com estrutura em alumínio 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fetarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fec:arro 

Fecarro 

··· ..•.. 

Prefeitura Municipal de Santà Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nl! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 

! 
í 

l 
1 
' i 

! 
1 

Unid 200,00 R$18,00 R$3.600,00 

Unid 500,00 R$12,00 R$6.000,00 

Unid 500,00 R$15,00 R$ 7.500,00 

Unid 112,00 R$10,00 R$1.120,00 

Unid 200,00 R$5,00 R$1.000,00 

Diária 5,00 R$4.900,00 R$ 24.500,00 ' 

Diária 5,00 R$ 21.000,00 R$ 105.000,00 

Diária 5,00 R$340,00 R$1.700,00 

Diária 5,00 R$ 790,00 R$3.950,00 

Diária 5,00 R$900,00 R$4.500,00 

Diária 5,00 R$1.150,00 R$5.750,00 

Diária 5,00 R$1.450,00 R$ 7.250,00 

··. 
Diária 5,oo · R$1.490,00 • R$ 7 .450,00 

5,00 R$1.899;QO R$9.495,00 

Diária 5,00 R$2.180,00 R$ 10.900,00 

Diária R$ 12.000,00 . 
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q30, cobertura de lona, com estrutura em 
alumínio q30, e camarim com diménsões de no 
mínimo 6x6 e iluminação. Pessoal técnico e de 
apoio, incluindo toda despesa de transporte 
para translado da equipe. 
O - Palco iv: incluindo montagem e 
desmontagem, com dimensões de 10x8m2, 
cobertura de lona, com estrutura em alumínio 
q30, cobertura de lona, com estrutura em 
alumínio q30 e iluminação. Pessoal técnico e de 
apoio, incluindo toda despesa de transporte 
para translado da equipe. 
O - Palco v: com camarim, incluindo montagem 
e desmontagem, com dimensões de 14x10m2, 
cobertura de lona, com estrutura em alumínio 
q30. E camarim com dimensões de no mínimo 
6x6, cobertura de lona, com estrutura em 
alumínio q30 e iluminação. Pessoal técnico e de 
apoio,.incluindo toda despesa de hospedagem, 
alimentação e transporte para translado da 
equipe. 
O - Projetor: (locação) de imagens, com 
excelentes definições e amplo alcance de 
visualização. 
O - Sonorização i: com montagem e 
desmontagem de sistema de sonorização para 
palestra, com potência que atenda toda a área 
do evento, composto de 01 mesa 02 microfones 
sem fio, com reprodutor de cd, dvd e usb, 
amplificadores, efeitos, equalizadores, 
compressores, e demais equipamentos, 
extintores de incêndio de acordo com as 
exigências do corpo de bombeiros, pessoal 
técnico e de apoio. 
O - Sonorização ii: com montagem e 
desmontagem de sistema de sonorização tipo 
tine, com potência que atenda toda a área do 
evento.>' ço.(Tlposto de 02 mesas digitais para 
palco e pa dê 36 graves, 04 microfones sem fio, 
atnplificádores, efeitos, equalizadores, 
compressores. 
O - Sonorização 111: com montagem e 
desmontjlgem de sistema de sonorização tipo 
line, co~ potência q?e atenda toda a área do 
eventp; Í:omposto de 02 mesas digitais para 
palcó e p')l de 48 grav~s. 04 microfones sem fio, 
amplificadores, efeítôs, equalizadores, 
o - Locação de banheiro químico (feminincí): 
modelo stan~1;1rd - sa~itáríoS P01>áfeís, 
fab em poliestireno, mE)diodo 1,15m de 
co to por 1,40 m de lôngar'ina, 2,30m 
de altutà, com aresta superior para .circulação 
de. ar, tl'inco indicador "livre/ocupado':, com 

antiderrapante · modelo standard 
compreepdendo (ferrii11ino). 

' O. - Locação de banh~iró'químico (masculinoi: 
módelo ;. standard - sanitários pOrtáteis, 
fabrícadcís em políestireno, medindo 1,15m dl:! 
comprimento por 1,20 m de longarina, 2,30m 
de àttura, com aresta superior para circulação 
de ar, tl;inco inditlqdpr "livre/ocupado", coru 
pisos antiderrapantes modelos tandard 
co.mpreeridend<:> (masculin9}. Onde a empresa 
vencedora: .1. Disponibilizará . a qua11tldade de 
banheir~ ecológicos (químicos). 
O - Locação. de banheiro químit:O masculln9 
(portadoj-es de hecf:!ssidades especiais): 
modelo , standard ,> 'sanitários portátei~, 
fabricadqs em poliestireno, medil)do 1,15(0,d~ 
comprimento or 1,20 m de lon arina, 2,30m 
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Diária 5,00 

Diária 5,00 

Diaria S,00 

Diária 5,00 

Diária S,00 

Diária 5,00 

Und 10,00 

lJnd 

RS 15.500,00 R$ 77.500,00 

R$17.000,00 R$ 85.000,00 

RS 300,00 RS 1.500,00 

R$$.700,00 RS 43.500,00 

R$ 11.000,00 RS 55.000,00 

R$ 19.000,00 RS 95.000,00 

R$400,00 R$4.000,00 

R$4.000,00 
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de altura, com aresta superior para circulação 
de ar, trinco indicador "livre/ocupado", com 
piso antiderrapante modelo standard 
compreendendo (portadores de necessidades 
especiais). 
O - Locação de banheiro químico feminino 
(portadores de necessidades especiais): 
modelo standard sanitários pOrtáteis, 
fabricados em poliestireno, medindo 1,15m de 
comprimento por 1,20 m de longarina, 2,30m 
de altura, com aresta superior para circulação 
de ar, trinco indicador "livre/ocupado", com 
piso antiderrapante modelo standard 
compreendendo (portadores de· necessidades 
especiais). 
O - Apresentador de eventos - prestação de 
serviço de profissional capacitado, com 
expenenc1a comprovada, em realizar 
apresentação e locução de eventos, com perfil 
comunicativo e entusiasta, boa dicção, 
impostação vocal, e presença de palco, 
Indicação de profissional sujeita à aprovação da 
contratante. 
O • Mestre de cerimônia: com experiência 
comprovada em apresentação de eventos 
institucionais e formais de grande porte (acima 
de 500 participantes). Disponibilização de 
profissional capacitado para a realização de 
serviços de condução do cerimonial. 
O - Produção: equipe de organizadio e pessoal 
de apoio na organização / supervisão do 
evento. (10 pessoas) 
O • Rádio transmissor: em excelente estado, 
para utilização na comunicação entre a equipe 
do evento, o cerimonial e a equipe de apoio. (10 
rádios por eventos) 
O - Edição de imagens • prestação de serviços 
profissioi'iajs qualificados em edição/alteração 
decônteiídOd!:! vídeo, de material institucional 
e/ou pµblicitário, análogo à montagem 
cinematográfica ou videográfico, assim como 
imagens não sequenciais. A edição deve ser 
digitill, com./ finalização computadorizada, 
produçãç. de vinhéta, elaboração de trilha 
sonorjl ~special, em consonârjcia com as 
necessidades da contratante. Fornecimento de 
matriz em betacilm e 01 cópia · da 
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Und 10,00 

Diária 5,00 

Hora 5,00 

Diária 5,00 

Diária 5,00 

Diária 5,00 

R$ l.199,00 R$ 11.990,00 

R$999,00 R$4.995,00 

R$ 500,00 R$2.500,00 

R$3.600,00 R$ 18.000,00 

R$80,00 R$400,00 

R$2.500,00 R$12.500,00 

documentação e =ri:.:.v.::.e·'---'-----,-e-+-------<l-c-"-'----,----+-----+-------+-------1 
O • Captação de agens (com edição) e. 

profi5sional especia!ízado · em . seiyiços de 
registro. Videográfico para atender as ações do 
projeto/êvento, contemplando o r~gistro de 
t(!dâs as ativld,:1des que seja solicitâd9 . pela 
contratada, incluindo il)'.lagens de montagel)'.I e 
desmontagens das estruturas para prestaçãô 
de contjls do evento, material deverá ser 
orgacyiza~o em mídia digital, Indicação 

Fecano Diária 5,00 R$2.soo;oo R$ 12.500,00 

2;2 ~ No valor acima estão incluídas todas as despesas (?rdinárias diret;:is e .indiretas decorren~s da execuçã? do objE!to, inclusive tributos 
e/ou i91postos, ercargos · is, trabalhistas, preyidénciários, fiscais e fOmerciaís íncídente~,taxa de a1mínistraç,~, frete, seguro e 
ourros necessáriof ao cu. . e~to Integral do .obJE!tO.~a con~ratação.,/ · · ... •·. .. / ] ! ./// •· \ .. 
23 - O vak11: acima é meramente. estimativo, de forma que os pagamentos devidos .ao contratado dE!penderão dos q4antitativos 
efetivamente executados. 
2.4 - São ane~ps a este instr,mento E! vlfrculam esta contr<1tação,}ndependenterryen~e ç~ transfrição: ... ... • .. 

2,3.1 - 0 Terrn.o dE; RefE!rência que einbasou a contrataçãq, em especial a~ cláus4las E!SPE!Cifi~as ;qu~ritq a f9rma dé execução 
do objeto; · 

2.3.2- Edital de Lidtação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
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3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/07/2026 e encerramento em ..... ,. ,u,v, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando. o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não póderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5.1-0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 

6.1-0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada p.ela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finêliS, o(s) índlce(s} uti!izado(s} para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6:6.- Caso•o(s) índice(s} estabelecido(s) para reajustamento venha(m} a ser extinto(s} ou de qualquer forma não possa{m} mais ser 
utilizàd~(s), será(~o) adotadç(s), em substituição, o(s) que vier(em} a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6. 7 .... Na ausência de preyisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste S!=!râ realizado por apos1;Hamento. 

1.1- Quêindo o presente. instrumento tratar de infof'máções pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nl! 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (1,GPO), quapto a todos os dados pessoais a Qt,ie tenham acesso e!Jl razão deste contrato administrativo, independentemente de 
d7claração ou de aceitaç~o el(prE15sa. •• ... . · • · ··•·· 
7.2 - Os dados obtid9s somente poderãp ser utilizados pa(~ as fil')afídades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 62 da LGPD. 
?-3 - Ê vedad.o o come,êlrtilhament? com tei:~iros elos dados ol:ítid?s fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7:4 - A A~!llinistração deverá s7rlnformada no prazo de 5 (cinco) dlas út(eis sobre todos os contratos de súb-operêição firmados ou que 
venhag, a ser ceie.brados pelo CONTRATADO. 
75.-Termipado ó tratamentodo: dados nos termos d!-) art. lfi da LGPD, é de~er do contratado elio:iiná-los, com .exceção das hipóteses 
do art, 16 da LqPO, incluipdo aqu:las em que houvernec~sidade i;te guarda de .documentaçã9 para fins de comprovação do 

. cumpr\mento de i.:,brigações legais ou c~mtratuais e somente :pquanto n40 prescritiis essas obrigações. 
7.6 - É dever do cpntf'iitado orientar.e treinar seus empre~adqs so .. bre os deveres, requisitos e responsabilidad.E!s decorrentes da LGPO. 
7,7 - .o ÇONTRATADO deverá exigir de sub oper?!'Jores e subcpntratados o cumprilJ)ento i;tos deveres (!a presente cláusula, 
permarietendo infegralmênt!=! responsável por garélptir sua observância .. //· · . · .. ··· ·. · ... 
7;8 - O ÇONTRATANTE' póder~ realizar dilig,ncfa,~ra aferir o ~~rripl'ilJ)ento dessa d~usúla, ~evendo o C()NTflA'f'ADO atender 
prontamente eve11tuajs·pedidos de c:omproyação formulai;tos. // .. / ... . . ... • ·•· • •··•·•·•··... . / / • · 

7 .. 9- º ... ··CONTRA··.· .. ·· TA. DO.·· .. deverá·•. pres. ta····r•. n? ... ·. p. r··.ª.· .. zo fixad·. o pelo .. C.·· ON·.•·. TR·. ·A. TANTE· .. •., prorr·o···· gáv. el··.j··.u. stifica .. dament•···e· .·•· q .. uª ... ·.•.·sq.· ·,. uer in·••·formaç. º.-. es acerca dos dados pessoais P?ra cumprimento da LqPD, inclusive quanto .a eventual descarte realizado.. .. . . •• • ... 
- Bapc:os de dados .. 7ventualmente formaqos a pa~ir de deste i11~rume9to contratual, notadalJlente aquele~ que se proponham a 

armaz:nar dados pessoais, ~evem ser mantidos )m ambiente virtual controlado, .com registro individual rastreáv:I~) ~~fal'r\erlº: 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,. horário e registro da fin~lidade, para efeito ge responsabilização, ~m caso:dé:eventÚàis' 
omissões, desvios ou abusos. 
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1!! do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Munici ai de Santa Luzia - MA deste exercício na dotação abaixo discriminada: 

02 0222 SEC. MUN. DÉ CULTURA - SEMC 
13CULTURA 
13 392 DIFUSÃO CULTURA 
13 392 0597 ATIVIDADES CULTURAIS 
13 392 0597 2191 0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E A DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS 
3.3.90.39.000UTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA JURÍDICA 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9 ,6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 
• 30 (trinta) dias. 
9,10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos dô§4!!, do art.137, da Lei n!! 14.133, de 2021. 
9.11- A,i\dministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do .contrato,. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

10,1 - O Çontratado de\/e cumprir todas as Qbrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os.piscos e as despesas d.ecorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as çbrigações a seguir dispostas. •. / • ·.. · 
10.2 - Em qisos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
portugµês, e da r,lação da rede de assistência técnica autori2:~da. 
10.3 - Respon5abili2:~r-se pelos vícios. e danos decorrentes <lo c:ibJ~to, de ;,icordo com os artigos 12, 13 e 17 â27, do Código de Defesa do 
Consumidor{Lei nº 8.078, de 1990}. 
10.4-••• t::omunícanao CO~TANTE, no prazo má~imo de 24 (vinte é q~atro) horas que antecede a data ôa execuç~o, os motivos que 
imppssibi!item o 9umprimento (lo prazo previsto, éc:im a devida comp:?V,ção: / .. . 
:i.o.s -Atender às determinações r{lgulares emitidas pelofisca! ou gestor do contrato ou autoridade Sl!peribr (art; 137, li} e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corri~ir, remqver, reconstruir ou sul;istituir, às suas expens,s, no to!afbu em parte, no pr ix~do pelo fiscal do contrato, 

bens nos quais se verfficarem v(çios, defeitos ou incorreções resuj~antes da execução 01.J dos materiais . pregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuç&Q <lo objeto, bem COfl'IO por tod~ e qua!q1.Jer dano causado à 
Administração ou terceir~s, n&o reduzindo ess~ res~nsabili?ade a fiscflização ou o açonipanhamento <la exec,ção contratual pelo 
ÇONTRATANTE, que fü;ará autoriz~do a desçontarrdos pagamentoi•devidos o.u da .garantia, ç~so exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos, 

10.8-A empresa fQNTRAT~DA devE!ráefltregar ª? setor res~Ofl~ável peJa fiscaliz9ção do contrato, jun~9 ~o~ a Nota Fiscal paràfins de 

S,;NTA LUZIA 

p~gamento,, .os se~uint~s docume.9tos relacioft~dos na C>cdem de Fornecii;nentg/Ser.'lço.<. ·. • •. // ••• · .. 
10.9 - .. Responsabilizar-se. pE!IQ ·· cumprimento das obrigações prevlSl:as erri Acordo, Convtl!nção, Dissíd.io ColêtiX~ de·• Trabalho ~u 
equivalentes das categorias abrangidas pelo COfltrato, por todas as o!:>~igações trabalhista~! 1ociais, previdenciárja?, trip,utãrias e as;. _::::::•=~==~:::::=::ran~•~"-n~bill-aoCONlMrAM<: ·· h / 

NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTR.O, Santa Luzia, Maranhão, Brasil ~ 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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10.10-Comonicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objetp contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fisc;:11 do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 
d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19-Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei n!l 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
nu;cltorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 
de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão dó objeto, 
caso em qµe deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

ll.l,.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo·lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

. .. . ./ Jei para a continuidade da execução contratual. 
11.24 Em se tratançlo de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cympridas ou não as obri~.ifões de ambas as partes contraentes. 

. 11,2:1-· O contrat9 pode ser erintçantes do Pfaio ~elêfil<ado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinçã? {lesta hipótese oc9rrerá na próxima datilde aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
cqntratado P!lº CONTRATANTE ne~e sentido com pelo ,j:lnos2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.~ -C;:1só a notificação d~ pão•continuidadedq corlp-ato de que trata este subitem ocorra com menos de 2. (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção ~ontratual ocorrj:lrá após 2 ( dois} meses da data da comunicação. 

11.3 -.o cofltrato pod~ ser extint9 antes de cumpridas .as oQrigações n1le estipuladas, ou antes do prazp nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 1.37da Lei ní! 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ai:npla defesa. 

11.3.1- Nesta hipá1:~se, aplicam-se també.m os artigos 138 e 1~~da mesma Lei. 
l,1.3.2 -.A alteração soc:ial ou a modific;3.ção da fjnal!çlade ou da estrutura da empresa não. ~nsejafá a resclsão se não restringir 
suâc:apacidade de concluir.o contrato. 

11.3.2.1 T Se a oper;ação implicar mudanç<). da pessoa ijurídica côt)tratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteraçãd subjetjvá. • •• · · · 

11.~ - O termo de rescisão, sempre que possível, será precediçlo: 
11.4.1- Balanço d9sêventos contratuai~.}ácumpridos ou parcii,imente cumpridos; 
11.4.2 ~. Relação dos pjlgamentos já ef,etuadqs e ainda devidos; 
11.43 ... indenizações e multas. 

11.5 -A extinção ~o contrat1 não corififura óbice para o reco@hecimentô do deseq~iHbrio eco11ômico-fih<)'1éeiro, hipc:>tese em que será 
concedida in~ .. ~ni~açãg por rryeio de ter~ó irdenizatório (~rt; 1;31, caput, c;la Lei n,!l 14.133, de 2021). 
11.6- O cqntratopoderá seneJCtlnto ca1o se c~rstate que o CONTRATAop mantém vínculq de nat.1.4reza técnica, çomercial, econômica, 
financ,ira, trabal~ista ou civ!tcom dirig,nte do órgjo ou entidade contraf.ilnte ou coi:n agentepµblico que tenha de 7r~ª~Pf 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro .ou parente e reta,' coí 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da lei n.ll 14.133, de 2021). 
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12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o . .Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n!! 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n!! 14.133, de 2021}; 
ii) lmpedil'l'lento de licitar e c:ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", ''c" e "d" do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não sejustíficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n!! 14.133, de 2021}; 
iií) Dedaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g' e "h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5!!, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplída, até o limite de 
30 (trinta) dias; · 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Cornpensátória, para a inexecução total do contrato prevista na alfnea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causaqo ao COl\fTR,'\TANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 

·. J,2.4-Todas.as s<1nções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n214.133, 
de202t). 

· · 12.4.1-Antes da}plicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimaçãti (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e a~ indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADC>;-.além da perda desse, .. valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
j~dicialmente(art, 156, §82, da Lei n2 14,.133,de 2021). 
12,6 - Pr~viamente ao ençaminhamento à cobrançaJudicial, a multa pe>derá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trint.:1¼J:Uas, a contar da data do recebi~ento da ~orriunicação enviada pela autoridade competente. 
12 .. 7 -A aplicação.das s,mçõe,s re<1.lizar-s~á e";l processo.administratiyo q~e assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando~se o pr()çedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contrat.:1~ e de declaração dejnidoneidade para licita~ ou cont~atar. 
12.8 -Na aplicação d<!: sanç?es 5er~o consiqfrado~ (art. :j,56, §1!!, da Lei p2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e é! graviqade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; . 
c) as circunstâncias àgrélvantes ou atenuantes; •• .· ·• ·· . 
d) 05 daros que dela provie,rem para o CONTRATANTE; ••• . ·• ... •.. / .•• · 
e) a implantação ol.l o aperfeI~oamento de programa de integridade, conf9rme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações admini5'rativa;. na Lei ~!! 14.~33, d~ 2021, ç,u em <>utrasJeis de Ucitações e contratos da 
Adrriinjstração Pública· que ta";lbém sejam tipificade>s come> atoslesiyos na Lei •• n!1 12.~461 d~ 2013,! serão. apurados e julgados 
conjun.tamente, nos mesmos autos, observados o rjto procedírriental e a~oridade competen efinidos na referida.Lei (art. 159). 
12.10--A personalidadeJµrídica 90 CONTRAT~OO poderá serdesco~sidera~a sempre que.• ••• a com abuso de>direito para facilitar, 
encob~ir ou dj~si~ulara prática dos atos fü~itos preristos riest~ CC)ntrato ç,u para .. ~rovo~n:onfl\lsão pa~ri~oni~I; e, nesse caso, todos os 
efeitos-. das sançõ~s'aplicadas à pessoalurídica se~o estendi~os aos seus administradores e s.ócios cóm.poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo corri relação de coligação ou ~ntrole., . de fato ou 9e direito, com o 
CQ~~T"°°, o~servac:los, ~m t9dos os casos; o 90ntraditóri<>, a ampla defesa e a 9brigatoriedadE!.de an~lise ju[ídica pr~ía (art. 160, 
da Lei n~ 14.133, C'le 2021): · · · 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAlCKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov .br 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZl:?.S~ltJi\.;;, DE S;,.NTA L 

12.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naçional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sã.o as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 
a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, .os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25%{vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos tasos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 7•;1ncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
preVistki no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Sítio oficial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 
14.133, de 2021, e ao art. se, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17 .3 - Fica eleito pJoro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

não puderêmisêrcompostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

/4~~ ![2,-~;,; 
' L-~N.DRO DUTRADE ÂNÔRÃoE 

SEC:RETÁRIO DE GESTÃO E GOVERNO. 
PORtAfUA 004/2025 

f • .Assinado de forma digltal,por 
FELIPE ~LVES DE.. }\PELIPEALVESOE 

SOUZA~5715522~Jó~:;.;!;~43:9:0;ldl-03'00, 

F~LIPE f'LVE~ OE SOUZA i 
SECRETÁRIO MUNIOPP,L DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTARIA 005/2025 

TÉSTEMUNHAS 

NOME: 
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NOME: 

Santa Luzia - MA, 14 de Julho de 2026 

PELA CONTRATADA 

ELDO ALVES PINTO ii Assinado deforma digital por 
/\ELDO ALVES PINTO 

GOMES:612880603J'9ê;ê5M~:6128806o3t9 

FECARRO PROM0COES·lIDA 
ELDO ALVES PINT() GOMES. 

CPf,N!! 612. ***.t**-19 
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Terça, 14 de Julho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1289 
PREFEITURA DE~~ SSN 2965-5145 

'ttttt ti:ewtei-e·mstt· ,,, wn ~ 
Sccn:taria \lunicipal de GoHrno e Gestão -

SE\IGO\' 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2025. PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-I\1A e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LIDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de ~mpresa 
especializada na execução de serviços de realização de 
evento junino com a estrutura da fosta. observância às .. 
disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021 contf/ 

:fiH.ªs, al:erações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026:\
0

; '.: 

-gencia do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 700.0D0,00~ , ~ · 
(setecentos mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ()2 •·-:; : 

- PODER EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE . 
CULTURA - SEMC; 13 392 0597 2191 0000 APOIO, 
INCENTIVO A PRODUÇ..Ã.O E . A DIFUSÃO. DÂ~i' ' 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS; 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE. TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de Andrade. 
Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, l 4/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: c6vxw.lcse0j20261)7 l 4090?j 7 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143953/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA .. MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº .· 104143953/2026. 

=fROCE~SO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025. PREGÃO 
~LETRONICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contra~ção de. emp;es11 
especializada na execução .de. servi99s · de realização .• de 
evento contrat~ção de . bandas . 11msü;ais e . . at~!l<çi:k~ 
folclóricas em comemoração ao festejÔjunirio. Gb$~_rvãncia 
às disposições da Lei nº 14.133, de I º de abril de 202 l com 
suas alterações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026. 
Vigência do contrato 31/12/20'.26. VALOR:,R$ 602.000,00 
(seiscentos e dois mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 02 0222 
SEC. MUN. DE CULTURA- SEMC; 13 392 05972191 
0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E À 
DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS Ê 
RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de 
Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alve~ de 
Souza. Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa 

Lu:iín - MA, l4/ú7/2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

A.1:vessora Técnica 
Código identificador: iyqayavcs820260714090744 _ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PREFEI'.fURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PROCESSOADMINISTRATIVONº 143/2025.PREGÃO 
ELETRÔ:t-.i'lCO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRo· PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de realização da 
ornamentação em comemoração ao festejo junino. 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril 
de 2021 coll}.suas alterações. DATA DO CONTRATO: 

·· 14/07í2026. Vigência do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 
350.830,00 (trezçntos e cinquenta mil e oitocentos e trinta 
teais). DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE CULTURA -
SEMC: 13 392 0597 2191 0000 APOIO, INCENTIVO A 

"•'PRõDUÇÃO E A DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS. E RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇ9S D:g TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Leandro Dutra · de Andrade. Secretário de Gestão e 
Governo. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia- MA, 14/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código ídentificador: a5gylm3fpe20260714090708 

EXTRA.TO .Q:E CONTRATO Nº 1241226/2026 
EXTKATO DE CONTRATO Nº 1241226/2026, assinado 
em ü'l/07/2026,- Objeto: Contratação de Empresa 
Especialjzada. pz.ra Prestação de. Serviços Gráficos para 
Atendei as ~ecessidades da Prefeitura Municipal de Santa 
L!izia .· ~ t·ll/,. · Prqccsso · Administrativo nº 012/2026. 
Moó,lí·J~de:' , f'rpgâo , . .Eletrônico · nº 006/2026. 
ÇQNl'RXtt-.NT.E:' Secretai.ia. Municipal de Governo e 
Gestão, Cf..iPJ nº 06.19L001i0001-47, ORGÃO: 02 
PODER J;XÊ-CUTIVO UNIDADE: 04 SEC. MUN. DE 
Al)h-fl1~ISTR..~ÇÃQ .. E 

P,I.,Jit,rnJ.t;\Jv1,E1·rto . . . SEDOTAÇÃO: 
Q4)22.0003,2Õl6.0Q003.3.90.39.000UTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA CONTRATADO· 
l\!1,.R V DE SOUSA LTDA, .CNPJ nº 45.Q82.814/0001-50. 
Valo;,Gl<?f?al: R$253.755,Ó5 (duz~I~tos. e cinquenta e trê~ 
mil, setecentos.e cinquenta e cinco reais e cinco centavos). 
Yigfa1cía Inicial: 14 de Julho de 2026. Vigência Final: 14 
de. Julho de 2027. Leandro Dutra de Andrade - Secretário 
de Ge~tão e Goverr,o. Santa .Luzia - MA, 14 de Julho de 
2026. 

'é e'·_~ < 
' • .'·.,. • ➔ 

,Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

fi'ó{ifgo idenii;llcador: d1;pboqneqw202607 l 4 l 80 727 

ASSINADO ELETRONICAME%;~f~;;;}7S!g(;;';7b'~fo1'G_,eRAStl E êAR1';;,~bi%=:Tt:ft=' .. ;,aiA•o•E•c•o•M•A•· •M•ED•,•D•A----
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Portal Nacional de Contratações 'PúbUcas · o. & Entrar 

1t > Contratos 

Última atualização 15/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: ty!UNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secr:étêlria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 143/2025 .. 

Categoria do prpce~so; Sel;\(.(ços. 

Data de divulga~ão hÓ 'PNCP: :15/07/2026 Data de assinatura: 14/07/2026 

Vigência: de 14/07/2026 a 31/12/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000100/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

fd contratação PNCP: 06191001000147-1-000224/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000224/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de realização de evento junino com a estrutura da 
festa. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 700.000.00 

FORNECED.OR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 63.225.543/0001-27 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: FECARRO PROMOCOES LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome~ 

Contrato 104143853 2026 

Exibir.! 5 
'------' 

1-1 de 1 itens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licité:ções l::l contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

15/07/2026 - 08:46:01 Contrato 

Página: j 1 • 1 
~---' 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de_ 
construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Ili https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

~l Çqq r= 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 


